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CoNTRATO N" t908.0t/202ó - SMAS

A Preíeiorra !{unicipd de FoÉim, represenada neste ato pela Secretaria de Assistência
Social, Trabalho e Cidadania inscrita no CNPJ N" 14.657.813/0001-63, com sede à Av. Joaquim
Crisostomo, n" 1174, Centro - Fonim/CE, CEP: 62.815-üX), neste ato repnesentada pela
Secretária de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. Telma Cesário de Araúio, nomeado
pela Poraria n" 2025.01.01.002/2025, de 0l de laneiro de 2025, dorarrante denominado
CONTRATANTE, e a empresa M.B MOYEIS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n"
43.728.196/0001-48, sediado(a) na Rua Rio Nilo, n" 446, Bairro Parque Potira (JUREMA), CEP
n" 6l .65G555, em Caucaia - Ceara dorayante designado CONTRATADO, neste eto
representada por Jose Wilton Assis de Sousa - Sócio Administrador, conforme atos
consütutivos da empresa OU procuração aprcsenürda nos autos, têndo em vista o que consta
no Processo n" 2309.0112025 - PI4F/SRP e em observância às disposições da Lei n" 14.133, de
2021 e do Decreto Municipâl n" 11362023, de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebrâr o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregáo Eletrônico n. 2309.01/2025 - PMF/SRP,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

l. cLÁusul,/À PRIHEIRA - OBJETO
l.l . o objeto do presente in$rumento: AQUlslÇÃo DE MATERIAL PERMANENÍE,
CONTENDO EQUIPAMENTOS MOBIUÁRIOS, DESTINADOS A ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCÁ SOCIAL TRABALHO E CIDADANIA
DO MUNICÍHO DE FORTIM/CE, nas condições estabelccidas no Termo de Rcíerência-
1.2. Objeto da contratação:
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1.3. São anexos a estê instrumento e ünculam esta comratação, independememente de
transcrição:
1.3.1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e
l-3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

M B MOVEIS
LTDA:43728
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CONTTXUAR AVA'rcAXDO

CONTRATO ADTíINISTRATIYO
1908.0r/202ó - SHAS QUE FAZE]í ENTRE Sr O
}IUNICiPIO DE FORTIM, ATRAYÉS DA
SECRETARTA DE ASSTSTÊNCrA SOCTAI-
TRAEALHO E CIDADANIA, E A EMPRESA''T.B
MOVEIS LTDA.
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2. CLÁUSULA SEGUNDA. v!GÊNCIA E PRoRRoGAçÃo
2.1.O prazo de vigência da contratação é de até 3l (trinta e um) de Dezembro de 2026.

14.133t707t

3. CLÁUSULA ÍERCEIRA MODELOS DE EXECUçÃO E G
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução continrtual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

1. CLÁUSULÂ QUARTA . SUBCONTRATAçÃO
4.1 . Não será admiüda a subconratação do obieto contftnual.

5. CráUSULA QUTNTA - PAGA)íENTO
s.r. PREçO

5. I .l . O yalor total da contratação é de R$ 595,00 (quinhentos e noyêntâ e cinco reais).
5.1.2. No valor acima esÉo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretâs decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encârgos sociais, trâbalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, tâxâ dê âdministrâção, írete, srguro e outros
necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de íorma que os pagamentos devidos ao
contratâdo dependerão dos quantiativos de íornecimento e serviços efetivamente prestados.

5.3. PRA,ZO DE PAGAI.IENTO

5.3.1. O pagamento seá efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, conados do
recebimento da Nota Fiscãl/Fatura-
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contraante
atestar a execução do obieto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso p€lo Contratente, os yâlores deüdos ao contraürdo serão atualizados
monetariamente entre o termo Íinal do pmzo de pagamento até a data de sua eÍeti,rê realizaéo,
mediante aplicãção do índice lGPtí de correção monetária-

5.4. CONDTçÕES DE PAGAITENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura seá precedida do recebimento de-finiüvo do objeto da
contrâtação, conforme disposto neste instrumemo dou no Termo de Referência-
5.4.2. Quando houver glosa parciel do obieto, o contr.tantê deveá comunicer a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor compdente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) O prazo de ralidade;
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conürdos dos da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado atravês de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
contâ correntê indicados pelo contratado.
5.2.2. SeÉ considerada data do paSamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária

Pâra PaSamento.

5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no arL 75, § 4", da Lei n"
14.133/21, como meio preferencial pam patamento, haia vista a ausência de regulamenação
municipâl sobre a matéria. e pela ausência de opencionalização de tal sistemática pelas

instituiçôes financeiras legalmente esabelecidas na sede do município.
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b) A daa da emissão;
Os dados do contrato e do óryão contrâtante;
O peíodo respeeivo de execução do contrato;
O valor a patar; e
Eventual desaque do rralor de retenções tribuárias cabíveis.

c)

d)
e)

0
5.,í.4. Havendo erro na apresentação da Noa Fiscal/Fatura, ou circunstância que im
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liquidação da despesa o patirmênto ficaá sobrestado até gue o contrâtedo Providencie aseÚ

medidas saneadoras. Nesa hipótese, o Pnrzo Pera Patiurento iniciar-se'á após a comprovação
da regulariza$o da situafo, não acarreando qualquer ônus Panr o conu?urnte;
5..1.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, consatada por meio de consuha aos síüos eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art" 68 da Lei n" 14.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deveá
realizer consulta aos síüos eletrônicos oficiais para a) veriÍicar a manutenSo das condiçôes de

habilia$o exigidas no ediral; b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em licitação,

no âmbito do órgão ou enüdade, proibição de contratar com o Poder Público' bem como

ocorrências impediüyas indiretas.

5.4.7. Constaando-se, iunto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do

contratado, seá proüdenciada sua notificação, Por escrito, Pant que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situafo ou, no mesmo Przzo, aPres€nte sua deêsa. O prazo podeá ser

prorrogado uma vee por igual período, a critério do contfittante.
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada imProcedente, o contratante

dcveá comunicar aos órgãos responsáveis pcla fiscalizat'o da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que seiam acionados os meios PertineÍtes e necessários Para Saranür o recebimento de seus

créditos.
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contraante deveá adoar as medidas necessárias à rescisâo

contratual nos auros do processo administràtivo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do óieto, os Pagamenbs serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto
aos síúos eletrônicos oficiais.
5.4.1 I . Quando do pagamento, seá efetuada a retenção tributária preúsa na legislação aplicável.

5.4.1 I .1. lndependentemente do percemual de tributo inserido na planilha' no pagamemo seáo
retidos na fonte os percemueis estabelecidos na legislação ügente.

5.4.12.0 contraado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lêi

Complementar n" 123, de 2006, não sofreá a retençáo tribuária quanto aos imPostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o PeSamento ficaá condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que laz jus ao tÍatâmento
tributário âvorecido previsto na reíerida Lei Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA.REA'USTE

6.1. Os preços inicialmente contratâdos úo Íixos e irreaiusráveis no Pnzo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em ll/09/2025.
6.2. fuós o interregno de um ano, e indep€ndentemente de pedido do Contraado, os Preços
iniciaii serão reaiuúdos, mediante a âplicação, pelo Contratame, do índice Geral de Preços -
Merado (IGP-M) exclusivamente para as obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade
6.3. Nos realustes subsequentes ao Primeiro, o interrêgno mínimo de um ano será contado a
partir dos efuitos financeiros do úlümo reaiuste.
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6.4. No oso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reaiusamento, o Contratante pagaÉ

ao Contratado a importância calculada pela úlüma variação conhecida, liquidando a diferençâ
correspondente tão logo seia(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6,5, Nas aferiçóes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste seÉ(ão), obrigatoriamente, o(s) c§
definitivo(s). 

^§6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m)
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), seá(ão) adoado(
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação entáo em vigor.
6.7. Na ausência de preüsão leg'al quanto ao índice substituto, es Paftes elegerão novo índice

oficia!, para reaiustamentt do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8. O reaiuste sení realizado por apostilamento.

7. CrÁUSULA SÉTIHA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

7.I . São obrigaçóes do Contratante:
7.1 .l. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Comratado, de acordo com

o contrâto e seus enexosi
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Reíerência;

7-1.3. Noüficar o Contraado, por escrito, sobre ücios, deíeitos ou incorreções verificadas no

obleto fornecido, parÀ que seia Por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em Partt'
à suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o €umPrimento das obrigçóes pelo

Contratado;
7.1 .5. ffetuar o ptg.mento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do obleto,
no prazo, forma e condiçôes esabelecidos no Presente Contrato;
7.1.6. §licar ao ContretÀdô sânçóes motivadas pela inexecudo total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação iudicial do órgão para ado$o das medidas cabúveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratadoi
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todâs as solicitaçôes e reclamaçóes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifesamente lmPertinentes,

meranente protelatóríos ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.

7. 1.8.I . Concluída a instruÉo do requerimento, a AdministraÉo teÉ o prazo de 30 (trinta) dias

para decidir, admitida a prorroga$o motivada Por iSual período.

7.1.9. Notíicar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.1.10. Comunicar o Comratado na hipótese de posterior alteração do proieto pelo

Contratante, no caso do arc 93, §2", da Lei n" 14.133/2,1.

7.2. A Administração não responderá Por quaisquer compromissos assumidos pelo Contraado
com tÊrceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano

causâdo a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, PrePostos ou

subordinados.

B. cLÁusuLA olTAvA . oBRIGAçôES Do coNTRATADo

8-l.O Contratado deve cumprir todas as obriSações consümtês deste Contrato, em seus

anexos, assumindo como exclusivamentê seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

peíeita execuSo do obleto, observando, ainda, as obrigaçóes a sêguir disPo$as:

8.1.1. Manter pneposto aceito pela Administração no local da êntrega ou da prestat'o dos

serviços para representá-lo na execução do contrÀto.
8.l.l.l.Aindicaçãoouamanutençãodoprepostodaempresapodeáserrecusadapeloórgão
ou entidade, desde que devidamente iusúltcada, devendo a empresa designar outro Para o
exercício da atividade.

a ser extinto(s) ou do
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8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autôridade

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à suas expensas, no total ou e
parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os sewiços/prodwos nos quais sê Yerificârem i'l
vícios, deíeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, nâo reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompa.nhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficaá autorizado a descontar dos pagamentos deüdos ou da garantia, caso exigida no edial'
o valor correspondente aos danos sofridos;
8.I .6. Não contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parerrte em linha

reta, colateral ou por afinidade, aé o terceiro grau, de diriSente do contratante ou do Fiscal ou

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133, de 2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da rqularidade iunto aos síüos eletrônicos oÍiciais,

a empresâ contraürda deveá entregar ao setor responúvel pela fiscalização do contrato, os

seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) cenidão coniunta

relativa aos tributos íederais e à Dívida Ativa da União; 3) cenidôes que €omProvem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrial do domicilio ou sede do contraado; 4)

Certidão de Regularidadc do FGTS - CRF: e 5) Cenidão Negatira de Débitos Trabalhisas -
CNDT;
8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações Previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Gontrâto, Por todirs

as obrigações trabalhisas, sociais, previdenciárias, tibutárias e as demais preüsas em legislação

especÍfica cuia inadimplência não traníere a responsúilidade ao ContratãntÊ;

8.1,9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no Prazo de 24 (vinte e quaro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se veriíique.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contraante ou Por seus

prepostos, garantlndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relaüvos à execução do empreendimento.
8.l.ll. Paralisar, por determinação do Comratante, qualquer atividade que não esteia sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seturânça de pessoas ou bens

de terceiros.
8.1 .12. Promover a guarda, manuten$o e vigilância de materiais, ferramenas' e tudo o que íor
necessário à execução do obieto, durarte a vigência do contrato.
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação Pertinente,
cumprindo as determinaçóes dos Poderes Públicos, mantendo semPre limPo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurânçà higiene e disciPlinâ-

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contraante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fuiam à especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8-1.15. Não permitir e utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis enos, exceto ne

condição de aprendiz parâ os maiores de quatorze anos, nem Pêrmitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16. Manter durame toda a úgência do comrato, en compaübilidade com :rs obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitaSo na liciação, ou para qualificação, na

contratação direta;
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8. I .l 7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserra de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência. para reabiliado da Preüdência Social ou para aprendiz bem .-':'\frlcz2.
.orno ,, ."."*". de cargos previstas na legislação (arc I 16): S'' '( ô
E.l.l8. Comprova. a resit"a de cargos a que se refere a cláusula acima no prazo fixado pelo5- 

-..-:Lf I i,
fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas t"S"t G.tir.t s \,5b. I I
I 16, panígrafo único); d- a
8.1. 19. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento d" *--=<QZ-§
contràto; ar',Ào'ílr

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de evenual equívoco no dimensionamento dos

quântjtatiyos de sua proposta, inclusivê quanto aos custos variáveis decorrentes de írtores
futuros e incenos, devendo complemenú-los, caso o previs@ inicialmente em sua proposta não

seia satisfatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum

dos eventos arrolados no arL 124, ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito íedera.l, esadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9. cLÁusuLA NoNA - oBRIGAçÕES PERTINENTES À t-cpo

9.1 As panes deveáo cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenham ecesso em raáo do certâme ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentaéo da ProPosta no
procedimento de contratat'o, independentemente de declaração ou de aceia$o expressa.

9-7 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustiÍicaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

9.3 É vedado o compartilhamento com t€rceiros dos dados obtidos íore das hipóteses

permiüdas em Lei.

9.4 A Admlnistração deverá ser informada no Prâjzo de 5 (cinco) dias uteis sobre todos os

contnrtos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contraado.
9.5 Terminado o trâtanrento dos dados nos teÍÍnos do arc 15 da LGPD' é dever do

conratado elimináJos, com exceção das hiÉtÊsês do arc 16 de LGPD' incluindo aquelas em

que houver necessidade de guarda de documenação para Íins de comprovação do cumprimento

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.6 É dever do contratado orienor e treinar seus emPregados sobre os deveres' requisitos

e responsúilidades decorrentes da LGPD.
9.7 O Contratedo deverá exigir de suboperadores e sukontratados o cumprimento dos

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responúvel Por 8arÀntir sua

observância.
9.8 O Contratante podeá realizar diligencia para aferir o cumPrimento dessa cláusula

devendo o Comratado atender Prontamente eventuais pedidos de comprovação íormulados.

9.9 O Contratado deveÉ presar, no Prâjzo fixado pelo Contnante, prorrogável

iustlficadamente, quaisquer informaçôes acerca dos dados Pessoais Parà cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descame realizado.
9. l0 Bancos de dados formados a panir de contnrtos âdministrativos, notadamente aqueles

que se proponham a anna:zenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vinual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, arc 37), com

cada acesso, data hoário e registro dâ finalidade, para efeito de responsabiliza$o, em caso de

eventuais omissôes, desvios ou abusos.

9.10.1 Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interopeável' a fim

de garantir a reuüliação desses dados pela Administração nas hipóteses Preüstas na LGPD.

9.1 I O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos Pertinentes ao trÀtamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade comPetênte, em especial a ANPD Por meio de
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opinióes técnicas ou recomendaçóes, edkadas na forma da LGPD.
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9.12 Os contratos e convênios de que trata o § l" do art 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional. 

.,Ç§\
IO, CLÁUSULA DÉCt].IA - GARANTIA DE EXEÇUçÃO u

hrr
10.1. ArL 96. A garantia de execução contratual assegura o pagamento de:
| - preiuízos advindos do não cumprimento do obieto do contrÀto;
ll - preiuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução

do contrato;
lll - mukas moratórias e punitivas aplicadas pela Administra$o à comratada
lV - obrigações trabalhistâs e preüdenciárias de qualquer nâtureza, não adimplidas pelo

conúinado, quendo couber.
Arr 97. O seguro-Barantia tem por obietivo 8eràntir o fiel cumprimento das obr@ções
assumidas pelo contratado perônte à Administração, inclusive as mukas, os preiuízos e as

indenizaçôes decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras:

I - o prazo de úgência da apólice sená igual ou suPerior ao Prazo esabelecido no contrato
principal e deveá acompanhar as modificações referentes à Yigência deÍe mediante a emissão

do respectivo endosso pela seguradora;
ll - o seguro-garanüa deverá ser contrâtâdo lunto a seguradora autorizada a funcionar no País

pela Superintendência de Seguros Privados.

tT. CLÁUSULA DÉCIMA PRI}íEIRA - INFRAçôES E SANçõES

o"

ADMINISTRATIYAS

I l.l. Comete infraÉo ãdministrativà, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contnrto gue cause SnrYê dano à AdministraÉo ou
ao íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecudo total do contrato;
d) Deixar de enregar a documena$o exiSidâ parâ o certâme;
e) Não manter a propostÀ salvo em decorrância de fato superveniente devidamente

iustificado;
í) Não celcbar o contfitto ou não entregar a documentação cxigida para a contrâtréo,
quando convocado dentro do prazo de ralidade de sua proposta
g) Enseiar o retardamento da execução ou da entreg'a do obieto da contratafo sem moüvo

iusüficado;
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida Para o certame ou Prestar
declaração hlsa durante o pregão eletrônica ou execução do contrato;
i) Fraudar a conú?tação ou praticar ato haudulento na execução do contràto:

i) Comporar-se de modo inidôneo ou cometer freudê de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com visus e frustrar os obietivos da contrâtação;
l) Praücar ato lesivo preú$o no art 5" da Lei n' I 2.846, de | " de agosto de 201 3.

I 1.2. SeÉo aplicadas ao responúvel pelas infraçôes administraüvas acima descritas as seguintes

sanções:
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se iustificar a imposifo de Pcnalidade mais grave (art 156, §2", da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e cono,atar, quando praticadas as condutas descrias nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se lustiÍicar a imposição
de pendidade mais grave (art 156, §4", da Lei);
iiD Declaração de inidoneidade parô licitâr e contratar, quando praticadas as

condutas descritâs nas díneas h, i, i, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas
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alíneas b, c, d, e, f e t, que justiÍiquem a imposição de penalidade mais gràve (art 156, §5", da
Lei)
iv) I{ulta:
(l) Moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso inlustiÍicado sobre o ralor da parce§
inadimplida. até o limite de l0 (dias) dias; ü .r-s
(2) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o rralor toal df,
contrâto, até o máximo de l0% (dez por cento) pela inobservância do prazo íixado para
apresentaÉo, suplemema$o ou reposição da garantia.
(") O atnso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do arc 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o nlor total do contrato, no caso de
inexecução total do obieto;
ll.3.A aplicação das sançôes preústas ne$e Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação imegral do àno causado à Contraame (art 156, §9")
I 1.4. Todâs as sançóes previsas neste Cornrato poderão ser aplicadas cumulatiramente com a
multa (arc 156, §7").
ll.4.l.Antes da aplicat'o da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, conado da daa de sua intimaçâo (arc 157)
11.4.2. Se a muha aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao yalor do patamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, dém da perda desse nlot a diferença
seá desconada da garantia presada ou seá cobrada judicialmente (arr 156, §).
I 1..í.3- Previamente ao encaminhamemo à cobrança iudicial, a muha podeá ser recolhida
administrati\ràmente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunica$o enüada pela autoridade competente.
ll.5.A aplicação das sançôes realizar-se.á em processo edministrâtivo que irssêgure o
contradiório e a ampla defesa ao Contratado, obseryando-se o procedimento previsto no
caput e pârá8râfos do arc 158 da Lei n" 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaraSo de inidoneidade para liciar ou contranr,
I 1.6. Na aplicação das sanções seáo considerados (arc 156, §l'):
a) A natureza e a graüdade à infração comeüda
b) As peculiaridades do caso concrero;
c) As circunsdncias âgrâvantes ou atenuântes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norrn:s e
orientaçóes dos órgãos de controle.
I 1.7. Os atos preústos como infrações administratiyàs na Lei n" 14.133, de 2021, ou em ornras
leis de liciações e contratos da Administrat'o Pública que também seiam tipificados como atos
lesivos na Lei n" 12.846, de 201 3, serão apurados e iulgados coniuntemente, nos mesmos autos,
obseryados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referide Lei (arr 159)
I 1.8. A personalidade iurídica do Contratado podeá ser desconsiderada sempre que utilizada
com úuso do direito farâ Íacilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou pera proyocar confusão patrimoniel, e, nesse crso, todos os eíeitos das
sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administrâçãô, à pessoa iurídicâ sucessorâ ou à empresa do mesmo firmo com
rela$o de colitação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contradiório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise lurídica pÉvia
(are 160)
11.9. O Contratante deverá no prâ:zo máximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de
aplicaÉo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fns de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
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(Ceis) e no Cadasto Naciona.l de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (An. 16l)
I 1.10. fu sançóes de impedimento de li€itar ê contratar ê declaração de inidoneidade para licitar ^o
ou contratar são passíyeis de reúilitação na forma do art I 63 da Lei n" 14, 13321. 

§*
12. CLÁUSULA DÉCIHA SEGUNDA - DA ExTINçÂo CoNTRATUAL H.,(
12.1. O contrato sê extingue quando vencido o prazo nele estipulado, indepen dentemente deo
terem sido cumpridas ou não as obr@ções de ambas as partes contraêntes.
12.l.l. O contreto pode ser extinto arnes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua condnuidade ou quando entender
que o contftrto não mais lhe oíerece yantâgem.

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorreá na próxima daa de aniversário do contrato, desde
que haia a notilicação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo mênos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorreá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
I 2.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artito 137 da NLLC, bem como
amigayelmente, assegurados o contràdiório e a ampla deÍesa.
12.2.1. Nesa hipótese, aplicam-se também os artigos I 38 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da Íinalidade ou da estrutura da empresa não enseiaá
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2. I . Se a operação implicar mudança da pessoa iurídica contratada, deverá ser formalizado
termo adiüvo para akeração subietiyà.
12.3. O termo de rescisão, sêmpre que possível, será precedldo:
12.3.1 . Balanço dos eventos contratuais lá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2- Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndenizações e multas.

!3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA
I 3- l . As despesas decorrentes da presente contntação correrão à cona de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo díscriminada

l. Gestão/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

A dotação reladrra aos exercícios financeiros subsequentes seá indicada após aprovação da Lei
Orçamenrária respectira e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. Na
doação: 0904.08.122.@02.2.021 - Gerenciamento e Manutenção da Secr. M. de Assistência
Sociai, Trabalho e Cidadania, elemento de despesas n'4.4.90-52.00 - Material Permanente.

|1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OHISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRÂTANTE, segundo as disposições contidas
na Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contràtos.
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CONTRATANTE:
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I5. CLÁUSULADÉCI,|AQUINTA-ALTERAÇÕES 
.-§úuNrci?

15.1. Evenuais alterações contratuais reger-seão pela disciplina dos arts. l2'í e seguintes da L§ ' o.

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar. nas mesmes condições conúatuais, os acréscimff p; g ( Íbr_ 9
ou supressões que se fizerem necesúrios, até o limite de 25% (ünte e cinco Por cento) do t"l€ _ 71S
inicial atualizado do contrâto. 4à/' §'

l5.3.As supressôes resultantes de acordo cdórado entre as paftes contraarnes poderão Rt)Rlr cn

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cemo) do ralor inicial atualizado do termo de

contftrto.
15.4. Registros que náo caracerizam aheração do contrato podem ser realizados por simples

apostila dispensada a cdebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n" 14.133, de

2021.

ró. cLÁusuLA DÉcltíA sExrA - PUBLICAçÃO

l6.l . lncumbiá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos terÍnos e

condiçôes preüstâs na Lei n" 14.133/21.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIHA - FORO

17. | . Ê eleito o Foro da Comarca de Fonim para dirimir os litígios que decorrerem da otecuéo
deste Termo de Comrato que não possam ser comPostos pela conciliat'o, conforme art 92,

§ l" da Lei n" 14.I 33rt2l.

Fonim/CE, l9 de Agosto de 2026.
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TRABALHO E CIDADANIA
Sra. Telma Cesário de Araúio
Secrerária de Assistência Social, Trabalho e
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